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Machado de Assis funcionário público

Joaauim Maria Machado de Assis, uma das maiores figuras 
do mundo literário brasileiro do século passado e do inicio deste 
século teve duas carreiras paralelas, a de homem de letras e a de 
burocrata Na primeira iniciou-se mais cedo, quando, apenas um 
adolescente de pouco mais de 15 anos, publicou um soneto -  
por sinal bem ruinzinho -  no Periódico dos Pobres, a 3 de outu- 
h m  Hp  1854 Nascido no morro do Livramento, perto da Gamboa e 
do Saco do Alferes, a 21 de junho de 1839, deu mostras de im
pressionante precocidade, ao assinar unn Soneto, no mesmo jor- 
nalzinho Nota-se que, nessa época, o Rio de Janeiro ainda não ti
nha sequer iluminação a gás -  só contratada pelo governo impe- 
r à em 1859 -  nem sabia ainda o que fossem estradas de ferro. 
Seu ingresso no serviço público só se daria quase treze anos de- 
nnk riPssa estréia literária, que em nada fazia prever o grande es- 
S r  aue X ia  a ser E istóse deu a 8 de abril de 1867, com a sua 
nomeação para "ajudante do diretor de publicação do Diário Ofi- 
cS /" então subordinado ao Ministério da Fazenda durante o 22° 
gabinete ministerial da monarquia, chefiado pelo então oeputado- 
geral Zacarias de Góis e Vasconcelos.

Entre essas duas datas do primeiro escrito publicado na im
prensa e a admissão no serviço público do mpéno Machado de 
Assis realizara uma brilhante carreira jornalística e hterána. Cola
borara nas revistas A Marmota Fluminense, O Espelho, A Semana 
Ilustrada O Futuro, Jornal das Famílias, e nos jornais Diário do 
Rio de Janeiro C o r r e i o  Mercantil, O Paraíba, Imprensa Acadêmi
c a (de São Paulo), Correio da Tarde e outros. Publicara seus pri
me ros trabalhos em livro: a peça teatral Desencantos o volume 
S a d o  Teatro (contendo as comédias O caminho da porta e O 
nmtoco/o) as comédias Quase ministro e Os deuses de casaca 
C v o lu m e s  separados) e, ainda, seu primeiro livro de versos, in- 
ftSado Crisálidas. Além disso, exercitara a sua pena como tradu- 

torde peças teatrais para a Companhia Furtado Coelho numa de- 
as O barbeiro de Sevitha, de Beaumarchais; fizera parte da equi
pe de tradutores de O Brasil pitoresco, obra em dois grandes volu
mes escrita por Charles Ribeyrolles e ilustrada pelo fotógrafo Vic-



tor Frond; traduzira a obra anônima Queda que as mulheres têm 
pelos tolos e, ainda, o romance de Victor Hugo, Os trabalhadores 
do mar, publicado em folhetim no Diário do Rio de Janeiro. 0  que 
e mais singular é que Machado de Assis, embora sendo autodida
ta, ̂ nao apenas traduzia correntemente do francês para o portu
guês, mas ainda escrevia diretamente em francês versos bastan
te razoaveis, principalmente paródias cômicas de poesias de Victor 
Hugo e de Alfred de Musset. A publicação das Crisálidas, em 1864, 
colocara seu nome em evidência, como um dos mais promissores 
entre os novos poetas brasileiros.

Como jornalista, ligado ao Partido Liberal, pois o Diário do 
de Janeiro, para onde entrou em 1860, antes dos 21 anos, era 

an es de Judo um orgão partidário, comprometido com aquela 
agremiaçao -  a mais inquieta, progressista e turbulenta da mo- 
i J ia .e.sua extremada tinham irrompido as revoluções em 
ohln ^ Inas e Sao Paulo, e a de 1848 em Pernambuco) -  Ma
chado de Assis várias vezes atacara Zacarias de Góis e Vasconce- 
° ' ^ a'npda ,nao desligara inteiramente de seus antigos víncu- 
nosirão lihofli ^.ons®rvador- Mas, quando Zacarias adotou a 
seuía?anupcf n ^ Utd0hU de aí,ltude' 0 due não lhe foi difícil, pois 
nrtSnrfn nTw LtS 'm * 7 ham. Sldo extremados ou agressivos. Foi o
decorar MarhÍHn H?ACanaS QUe' a 16 de marÇ° de 1867, fez con
da Rn« Hoct h Assis com a insígnia de cavaleiro da Ordem
e r io k hI áq S in o  3 ?remiar 0 mént0 literário e artístico. E, vinte
hdP°  ,d ^ '  assinava' como Ministro da Fazenda, o ato que
c h a r io S í tc fc ° 'ngress? n° serviço público. Neste, entrara Ma-
seu valor rpmnhprvl °  pe(d!r®lt0 ' P°is Que, pouco antes, tivera o seu valor reconhecido e oficialmente proclamado.

dois fatoJqZpe\/pHffnPara mere<?er tanto? Em primeiro lugar, esses
sil Araentfna P rnnamiem P 3 Querra da Tríp!ice Aliança (Bra- 
Lóoez Alpm Hp ann contra o Paraguai de Francisco Solano 
Machado dp As^íq p'ar' C0rTl0 J°malista, as posições do governo, 
por ocasiãoria n  . poesi ,a?. Pa.tnóticas. Três anos antes, 
nos teatros do Rio Hp i tie' Ja ^avia escrito um hino cantado 
ultraiada Dpla intprvpn^-aneir° ' em desagravo da honra nacional, 
sarnento dp vários Hn m9 lesa em nossos portos, com o apre- 
ram l anos SAna^los mercantes. Além disso, du-
função de censor ? exercera, sem remuneração, a
tico B r a s S  p n S ! ' como mefribro do Conservatório Dramá
tico brasileiro, entidade particular reconhecida pelo governo.

para o Diário de'X01̂ .0 Diário do Rio de Janeiro ao entrar
rando em várias n'H ;aSC? nuou aatuar °ojornalismo, colabo- 
Dois anos p oito mPQ0c^ fÇ S^ enn ^!'a^ °  partidária declarada. 
Machado de Assis qp p pois de seu ingresso no serviço público, 
Xavier de Novais o i^ rh SaVa corri a P°rtuguesa Carolina Augusta 
ra cuida? do0yra'ŝ que,chegara ao Brasil a 18 de junho de 1868, pa- 
orna iste en5-rmo' Faustino Xavier de Novais, poéta e
que oau \or d a s C r L iT ™  de 0  FuWr° ' a revista ^ m e ra  em 
Comoaumpntodpcf muito colaborara em prosa e verso. 
se em trabalhos :^as r®sponsabilidades, Machado desdobrou- 
p e ^s  teatrais TraH ?^ a j? como tradutor. Traduziu novas
longo romancp dP rh ZILí C°rv^ Para °  Jornal da Tarde o

° mdnce de Charles Dickens Oliver Twist, e para a revista A



Instrução Pública, a obra do médico e educador francês T. Gal- 
lard Notions d'hygiène à 1'usage des instituteursprimaires, a que 
deuo título de Higiene para o uso dos mestres-escolas, cuja publi
cação se prolongou até 1874. Em 1871, retornou à função de cen
sor teatral, ainda uma vez sem receber qualquer remuneração. E, 
em abril dé 1872, foi designado pelo Ministro da Marinha a fazer 
parte da comissão do Dicionário Marítimo Brasileiro, em substitui
ção a Henrique César Muzzio, que, cego e em tratamento na Eu
ropa morrera em Paris. Muzzio havia sido o secretário do Diano 
do Rio de Janeiro, quando Machado nele começara a trabalhar. 
Essa nova função era um mero "bico" e não atendia às suas ne
cessidades mais prementes.

Mas nesse mesmo ano, quando se achava na presidência do 
qabinete o visconde do Rio Branco (José Maria da Silva Para- 
nhos) notável estadista imortalizado por ter feito aprovar na^Ca- 
mara e no Senado do Império a famosa Lei do Ventre-Livre — 
sequndo a qual não mais nasceram escravos no Brasil -  Macha
do de Assis conseguiu obter um cargo de primeiro oftcjsj* ou de 
amanuense, do Ministério de Agricultura Comércio e Obras Pu
blicas cujo ministro era, então, o deputado José Fernandes da 
Costa Pereira Júnior. Durante algum tempo, Machado de Assis se 
manteve nos dois cargos -  o do Diário Oficiale o do Ministério -  
trabalhando primeiro neste e depois naquele, onde o expediente 
se Drolonqava noite adentro. Machado de Assis ingressou no Mi
s té r io  da Agricultura, Comércio e Obras Públicas quando tinha 
passado dos 33 anos e já era uma figura destacada das letras brasi- 
teiras Em 1868 José de Alencar o consagrara como a mais impor
tante figura da crítica literária de seu tempo, ao pedir-lhe que apre
sentasse ao meio intelectual do Rio de Janeiro o jovem poeta Cas
tro Alves Em 1870, publicara os Contos fluminenses e o segundo 
ivro de versos, Falenas. Em 1872, publicara o seu primeiro roman- 

ce Ressurreição E, em 1873, novo livro de contos, das Histórias 
fluminenses. Ia ter, a partir daquela nomeação, vida mais tranqüi
la <^ea ura mas não menos laboriosa, porsua mexcediveldedica
ção,tanto às letras como às funções burocraticas, exemplarmen
te desempenhadas.

Machado de Assis era ainda chefe da 2a Seção do Ministério 
da Aarfcultura Comércio e Obras Públicas, quando deu um me
morável oarecér sobre importante assunto submetido à sua apre- 

H iL  resDeito ao registro de escravos, regulado pela
L e i do Ventre-Livre de 28 de setembro de 1871. O registro tinha 
Lei do ventre u'v , cadastro da populaçao escravizada,
fa°zer°com que as crianças nascidas depois da promulgação dessa 
fazer com que db ■. reaistrados como pessoas livres, alem lei tivessem o m a s c ,m e n t(^s tra a o ^  m |gj

?6 ° ^ r l s  de ^ S e S f o u c L fa s  de liberdade, propostas
neTos escfavoí ou em nome destes, para que objetivassem a con-
dfr3o de oessoas livres. Dessas ações, quando as decisões judi-
r S s  fossem contrárias a seus autores, haveria sempre a apelação 
c|a|s tossem cor . S U D erjo r  ora, um proprietário da co-
marca de Resende na província do Rio de Janeiro, ganhara uma

f  L l S  não tendo havido apelação, por parte dos escra- ação ordmánae, naotenao^rid^d^ 0̂ teressad0( José Pereira da
S u p o r to  obter S registro desses mesmos escravos, mediante



apresentação de traslado da sentença que lhe dera ganho de cau
sa. O presidente da província do Rio de Janeiro, Francisco Xavier 
Pinto Lima (depois agraciado com o título de barão de Pinto Lima) 
achou que a situação não estava suficientemente clara e, por isso, 
submeteu o assunto ao exame do Ministério da Fazenda. O minis
tro, na epoca o barão de Cotejipe, decidiu que fosse ouvido o Mi
nistério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, por ser deste a 
competencia, pois lhe estavam subordinados os assuntos referen
tes aos escravos, cartas de alforria, manumissões, e todos os de
mais, exceto a cobrança das taxas de registro.

As questões suscitadas eram as seguintes: 1) Poderia o coletor de 
Resende inscrever na matrícula especial os escravos do cidadão 
Jose Pereira da Silva Porto, que não haviam sido matriculados em 
£ « 5 2  iq -71 4 ! * ° é« no Prazo determinado pela lei de 28 de setern- 
oo? k i  ' visía art'9° 7o, § 2?, da mesma lei — o qual 

abelecia que, nas causas em favor da liberdade, haveria apela- 
çao ex-officio quando as decisões lhes fossem contrárias — pro- 
miZntn í 8 3 s®ntença °btida com base no artigo 19 do regula- 

i ,  mes,rTia 'e,< sem que da mesma houvesse sido interposta 
hE a S h ^ h 10 0Uf voluntária? 0  ministro Tomás José Coelho 
Ha Anrjri iit ~ que fossern ouvidos os funcionários do Ministério
rnma no rlc lir- CI0Ae as Públicas- de maior graduação e 
famhèm ?^sária competencia para opinar sobre o assunto. E pediu
F\/annd ct procurador da coroa, desembargador João
Evangelista de Negreiros Saião Lobato.

Hp VihSQfRnac0rí f rÍ0S|CÍ Uec0pmaram foram os seguintes: José Diniz 
va antinn h IL ? 'h  ?  Sec;retana; Augusto José de Castro e Sil- 
cial da Sprrptar?a p A9ncultura; José Pedro Xavier Pinheiro, ofi- 
nfrptnria rpntr f ' Franc!sco Leopoldino Gusmão Lobo, chefe da 
Ss íhpfp Ha ?a Q e' j inalmente. Joaquim Maria Machado de As- 
da' nm Hnímaic ç í A9ncultura- Esse episódio é, sem dúvi- 
sobrp^idn nnr tPr^vT f tlV0S da carreira de Machado de Assis, 
rio a u e ã S V  í * ih  vl,tonos° 0 P°nto de vista de um funcioná- 
dicS w n d n n l  [e ! m eit0' demonstrou grande tino jurí- 
inído dlvprnpntpc ç'0-0 ulsta vencedor. As opiniões foram de 
são da matríruia Mn °  bat°  manifestou-se contra a conces- 
também n ã o  n o H ia  hS8U entender' como não houvera apelação, 
sentido M a ^ m  fpnf-H8r re9lst,ro- Vüas-Boas opinou no mesmo 
rios- Xavipr Pinhpirn r  tCOnto í10 °Pinarann três altos funcioná- 
aue foi citadn nn? Ina Va e' finalmente, Gusmão Lobo,
mo um adpntn ris m  UC0, no livro Minha formação, co-
tratava da "N h p rtfn s ^ 8 ^o^ciomsta. Castro e Silva afirmou se 
dos e cuia rpivinH^ ~ 8 escravos 9ue deixaram de ser matricula
mos d ía rtinn  3 H a fan 8oo Permitida Por ação ordinária, nos ter- 
feria ao nrnrpççn f i f ' - setenr|bro, e que o artigo 7o se re- 
valor ou remissão" pS sumar,10' Para a alforria por indenização do 
pendentes^q nnHÕro C° n? Uia dlzendo Pensar que- "sendo inde- 
acatar as decisõp^ HnS do lmPério' 30 Executivo cabia
ao coletor dp Rpqp h Judiciário e, conseqüentemente, ordenar
reira da Silva Porto. matnculasse 05 escravos de José Pe-

para po^ftm declarar f " P v^nas considerações sobre o problema, 
ar. Examinando atentamente os papéis, cabe-



me dizer que, para resolvê-lo, basta considerar que duas são as 
acões concernentes à alforria de escravos. Em uma, a favor da li
berdade em que o autor é escravo, o processo é sumário e, quan
do a decisão do juiz é contrária à liberdade, havera apelaçao ex- 
o ffícb ( artigo 7o da lei n° 2.040). Noutra, a favor da escravidão, 
em que o senhor é o autor, o processo é ordinário, e não ha recur- 
soex-officio sem que, no entanto, às partes seja tolhido o direito 
de apelar. No caso presente, a causa é ordinária, e o juiz nao esta 
na obrigação de apelar ex-officio. Os interessados, isto e, os tres 
escravos não recorreram da sentença, que assim passou em jul
gado. Resta, portanto, expedir ordens a fim de que produza os
devidos efeitos".

finsmao Lobo pelo menos aparentemente, dava visível 
aooio a l S  tese Disse tratar-se de uma questão "muito grave" e 
aieqou que era com pesar que discordava do parecer do S r Pro- 
rurador da Coroa". Finalmente, declarou que, "ainda que a maté
ria esteia largamente discutida, conviria que sobre ela dissesse o

Machado^de Assis 6que as^m fofprovoca^o^ manifestasse°Nes-

m ío io to "  Seis dias depois, dava M achad o* Assis seu magis- 

,ra' T T d é s T a o K ' é s t ó s  pa-

Hp dezembro do mesmo ano, os escravos que nao fo-
!? 2nc à rnatrirula oor culpa ou omissão dos senhores serao rem dados à m^ncula por cu^pa senhores o meio de pro-

considerados I t e ^ a a k o  aos g ^  w
var em açao o d.nár a o o o m .^  ^  matrícula /pergunta- 
havido culpa, ou o m is DÁtese do artigo 19, forem contrárias
sejDas sentenças^ ' ex-0fficio?l Minha resposta é afirmati- 
à liberdade, cabe, apelação ex orm fazer entre os dois

casos ^ma distinção que n^ex is te , e £ e .  a meu juízo, repugna 
ao espírito da lei .

vio Marhado de Assis começava a expor suas ra-
« s ^ a u m e m f p r t o p a l  queacho nestes papéis, favorável zões. O argumemo P h trata 0 artigo 19 do regulamen-

à negativa, é que as cau q propostas pelo es
to não são a favor da hberdade i s t e  nao £nt£nda.se a favor
cravo, mas .pelosenhor• a radicál , mas aparente e

P AEiíeAs causas do artigo 19 é certo que não as propõe o es- acessória. As causas ao a y q g |ibertaçã0i mas a pr0va
cravo, mas o se^ or' nhã°  e daPforÇa maior que deu lugar à falta de
da Propnedede em que°al diversidade de origem pode eliminar o matricula. Mas em que a ^   ̂ ^  g |jberdade do escra.
objeto essencial e supe P ^ recurso à justiça parta do es- 
vo?/lmporta pouco ou q ^ resu|tgdo do p|eit0 é dar ou reti-

rar Tcondição^ivre ao indivíduo nascido na escravidão. Acresce



que, na hipótese do artigo 19, a decisão contraria a liberdade, é 
contrária a liberdade adquirida, anula um efeito da lei, restitui à es
cravidão o indivíduo já chamado à sociedade livre; neste, como no 
caso do artigo 7° da lei, é a liberdade que perece; em favor dela 
deve prevalecer a mesma disposição".

Ainda,não esgotara, no entanto, sua argumentação. E assim 
concluiu: Na diferença entre ação sumária (artigo 7o da lei) e 
açao ordinária (artigo 19 do regulamento) não estará, presumoeu, 
a razao da diferença para a aplicação do recurso de que se trata, 
òer sumario ou ordinário o processo, suponho que apenas lhe di
minui ou multiplica os trâmites, circunstância alheia ao ponto liti- 
gioso./Outrossim, convém não esquecer o espírito da lei. Caute
losa, equitativa, correta, em relação à propriedade dos Senhores, 

obstante' uma lei de liberdade, cujo interesse ampara 
tá ^3S 3S îUaS partes e disposições. È ocioso apontar o que es- 
ífoc n f i*10 qtAa'ní,os a têm folheado; desde o direito e facilida- 

alf° ma até, a disposição máxima, sua alma e fundamento, 
nnmn r fn íf ° .espi^ °  da lei, é para mim manifesto que num caso 

™  d°  3 90 regulamento, em que, como ficou dito, o 
S k h H n r rnn0r e t0SSencia é a llberdade do escravo, não podia o 
n rp r in í  noí^nt -lr^ ue^ sta perecesse sem aplicar em seu favor a 
n f p S t n à T c  I indlcada no artigo 70 da lei./Tal é o meu parecer,

^ X ? f e ^ ^ di S ? ,etencia da Díretoría- Em 21 de iulh0

I ohnMnupSvnitnn °  Í01 baf tante para convencer o d iretor Gusmão 
s m p r ir  "A  nnfe ta  "1 r em Seu ponto. de vista e term inou por 
nensn hhp Hpvo °  6 í!rav®.?' dada a diversidade de pareceres, 
penso que deve ser submetida ao exame da ilustrada Secão dos
to^xercerá derisíva3 nf? Çonselh° de Estado, cujo esclarecido vo
to exercera decisiva influencia sobre o ânimo dos iulaadores con-
aqosto deP187fi I r * *  j ntf  preta?ão segura e invariáver.'/3 de 
qócfos da K / a r\n r °  í °  U 0s membros da Seção dos Ne- 
?res o consplípim ^nC2nTelh0 í ,  Estado eram três J^istas ilus- 
auim N a h u rn p 1  3S Nabuco de Araújo, pai de Joa-

da Just'Ça; Francisco de Paula
ministro da lnstira a?i ,N[ter(^^' antigo magistrado e ex- 
em direito oarlampnta T  ° nso de Sousa Ramos, bacharel 
Justiça mpéno, 6 também anti9° ministro da
mesmo semidn npin n f  llUu3tres homens de estado concluiu no 
sis T u m a  npra Fnnn qua Se aVla manifestado Machado de As- 
apresenta essas co n c ItX s .8*8™ "3 minuc,osamente a questão e

lei refere-se mas causas de liberdade; a
19 ritadn Ho\/ nao ao meio. Mas, então, a ação do artigo
rece a t h í S f l  n T ána? Nâ0; Porclue 8 leí =* por fim favo- 
da liberdade- a p ç r r^ v J  escravidão; as exceções são só em favor
qra de direito rnmnm n8°  ^Ca C ~m0 3ntes dela' no Princípio ou re
to leaal em nue p™ 'Fueéa.açao ordinária. Portanto, o argumen- 
consisteemaniirar a 8 a îrn!]ativa é o argumento a simi/e, que 
da para caso CaS°  nJ °  previst0 na lei a regra estabeleci-
se arqumentn ainda ? qua.nd°a  razão de decidir é a mesma. Es-
ções Livro4o títn in ii9™ m3IS VaJ0r ^ vista da re9ra das Ordena-

9ue em favor da liberdade são muitas coi



sas outorgadas contra as regras gerais. Se em caso analogo e se
melhante tanto na espécie como no motivo, nao cabe a regra da 
Ordenação citada, não há mais hermenêutica, e as leis devem ser 
casuísticas". Remetendo o processo ao despacho da princesa re- 
qente (D Isabel ocupava pela segunda vez o trono do Império, en
quanto o imperador Pedro II viajava pela Europa depois de ter repre
sentado o Brasil nas festas do primeiro centenário da independen- 
cia dos Estados Unidos), o parecer acrescentava. Vossa Alteza 
mandará o que for melhor". O despacho de D. Isabel foi o clássico 
™ "rnm o rarece" -  ou seja, a aprovação do mesmo, datado do 
"Palácio do Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1876". Encerrou-se, 
assim a questão. Por falta de matrícula, adquiriram a liberdade os 
três escravos resendenses, pois que, muito embora o senhor deles, 
José Pereira da Silva Porto, houvesse ganho a ação ordinária, esta 
não produzira efeitos para o registro, por não ter havido apelaçao e, 
logo não existir sentença confirmatóna de segunda mstanca.

Quando dei conhecimento desse parecer de Machado de As
sis ao iurisconsulto brasileiro Levi Carneiro, que foi um dos consti
tuintes de 1934 e membro da Academia Brasileira de Letras, disse 
eíeaue embora não sendo formado em direito -  nem em qualquer 
outra cotsa -  Machado de Assis demonstrara "uma clara cons
ciência iurídica um verdadeiro séntimento de justiça, uma perfeita 
ciência Jur'aJ^d' ,. . , ■» Foi depois de tal parecer que o mi-

AgricSS^ Comércio e Obras Públicas, Tomás José 
S h o  def f l a ,  efetivou Machado de Assis no cargo de chefe 
de secão que lie  exercia interinamente. Isso foi feito por decreto 
de 7 de dezembro de 1876, quando estava no poder o ultimo gabi- 

I  nrocidiHn nelo senador Caxias (elevado a duque depois da 
nete Pr® ^ 'd o  P' responsabilidades e as van-

sua efetivação em tal posto pô-
L S  Hp Assis deixar o cargo que exercia no Diário Oficial, 
de Machadc, de Ass,s de^ ^ t°ecaco9moMfunci0nário, apenas ao Mi-
consagrando-se da P v Qb públicas, que ainda em
vida dele a ^ d ^ o b r a d o ,  dando origem a outras pas-
tas -  como a da Viação e a do Comercio.

a K/ioí-haHnrip Assis outros meios de aumentar os seus
AT J(£LÍS £d?a S X r  romances folhetins para jornais, proventos passando a revistaS( comoa Revista Brasi-

como O Globo e O ^  do gno de 18?4 por 0
leira. ^  > viria a ter qrande evidência na Republica,
Quintino Bocaiúva -  que_viriai a 9 deputado à Constituinte,
como ministro ^ ^ S X d X d e  Janeiro -  publicou su- 
senador e governador do Es em -|g74, e Helena, em
cessivamente os romance:5 circular em 1878, publicou o
’ 876' em 1880 a pu-romance laia Garcia, t ,  rid n d B ás c ubas, uma de
suas^bras^dmas^qu^s^pr^ongada^e março a dezembro, sain- 

do em volume no ano seguinte.
Por doze anos e boa^duatro^m^esj)e^aneceu^Machado de

Assis com o simples chefe ç ^  m|n|Str0S_ durante esse perío-
função de oficial de gabi exercer Q carg0 de mi.

^S-,roUdT A lril? lt1 framc S m # c ^  Públicas o engenha.ro Ma



nuel Buarque de Macedo, que se formara na Escola Politécnica do 
Hio de Janeiro e, em seguida, fizera em Paris um curso de aperfei
çoamento profissional, Machado de Assis foi por ele chamado para 
servir em seu gabinete. Mas pouco durou a gestão do ilustre enge
nheiro. Ele morreu repentinamente a 21 de agosto de 1881, quando 
acompanhava o imperador D. Pedro II a Minas, na viagem destina
da a inaugurar o ramal ferroviário de São João dei Rei. Foi então de- 

Rar? responder pela pasta vaga o deputado-geral fluminen- 
^ Pereira de Sousa, que era em caráter efetivo ministro
dos estrangeiros. Assoberbado com o trabalho de duas pastas -  a 
f f ' 3 n?ais trabalh°sa que a primeira - ,  Pedro Luís Perei- 
fa«5 n COn f  tachado de Assis grande parte de suas tare- 
S  Durante os meses que se seguiram, Machado de As- 
Hn m K ò  Um v'ce' ministro. Era quem recebia, em nome
rpsqp a tlSár nn eSS0̂ -  3a as e estrangeiras que tinham inte- 

S S n  Ministério. Quando o senador José Antônio
tn/n 'y p Q a °Sup?r a pasta< em caráter efetivo, Machado retornou a seu posto de chefe de seção.

C n m f r H n 1889, 9uando era ministro da Agricultura, 
t e a r a n t e H n ^  ° senador Rodrigo Augusto da Silva, in- 
aue no a m í n t S  chefiado por João Alfredo Corrêa de Oliveira, 
oue Machario Hp A , ^ 0fm0Vera 3 3bolição total da escravatura, é 
data ariirpm ?H pÍ^h °l novamente Promovido. Passou, nessa 
tério Sp tiS in Ira  d ,os departarinentos em que se dividia o minis- 
clamada a IR Hp  nn °  Viaçã° ' CorT1 a República, pro-
S a  O nrLpirn mb/ °  í  l 889' sua sltuaCão permaneceu inal- 
caráter in te m n n d3 A9r|cu|tura do novo regime, foi, em 
nheiro oor várin^ Í U V6 ami9o Quintino Bocaiúva, seu compa- 
mafe tarde dhSnr Sí n  r ? l ÇS°  do Diári°  do Rio de Janeiro e, 
Quintino nup pra n m °^ 0'. onde Publicara dois romances, 
nome do antfnn2  “3 2 efeJ IV0 das Relações Exteriores (novo 
entreaou a spnnnHa n 1° S Estran9eiros), pouco tempo depois 
que ne°a nourn dímn? ao ministro efetivo, Demétrio Ribeiro, 
po? F ra n d S  RHrSin n S6n?° 3 30 de janeiro de 1890 substituído 
sofreu uma tentativa nPa 0~3 9estão deste, Machado de Assis 
que aliás era tamhpm ^ rf ssão' Por Parte de outro funcionário,
o m inttro deu S S t S f f nt0r - Í UÍS Francisco da Vei9a - mas 
do numa das reuni^PQ h3° ^ D assunto chegou a ser trata- 
Manuel Deodoro da Fnn^ C Governo Provisório, marechal
rk) disse terdptprr^ nad ' COm seus ministros. Francisco Glicé- 
que enfrefamo nTn qp ^ 3 f uspensão de Luís Francisco da Veiga, 
doria imediata dp l níc; p 3Ja' Assim, propunha a aposenta
da pòr^nanfmiH^ ^ rancisc°  da Veiga. Tal proposta foi aprova-

oer: QuintinoeRu,

Marecfhaio ri mfn^Pp iS so r̂eu.' durante o último ano do governo do 
to o exaltado^ mjUSt0S ataques de um inir™9° gratui-
que então nubNrava °  8 a9|tador político Deocleciano Mártir, 
P ouco£S ofed í?n~ rín3 P83uen0 JOrnal intitulad0 0  Jacobino. 
rineiro começou S í  ^  da es9uadra” - °  exaltado ver- 
pessoas que eram nnr ÍÍT  n0S a ped'dos" dos jornais listas de 

P ele apresentadas como "monarquistas impe-



nitentes" e "adversários encapuzados do regime republicano", exi- 
aindo aue todos os denunciados fossem afastados, quanto antes, 
do serviço público. Entre eles, além de Machado de Assis e de nu
merosos outros, estava o barão do Rio Branco, que então pertencia 
ao serviço consular e viria a ser um benemérito da Republica além 
de ter sido quem, até hoje, exerceu por mais tempo o cargo de mi
nistro das Relações Exteriores — nada menos de dez anos ser
vindo nos governos de Rodrigues Alves, Afonso Pena, Nilo Peça- 
nha e Hermes da Fonseca... Machado de Assis nao respondeu às 
acusações de Deocleciano Mártir Mas fo. defendido por um repu
blicano histórico", Lúcio de Mendonça, sob o pseudommo de Z. 
Marcas na revista A Semana, de Valentim Magalhães. Lucio de 
Mendonça que exercia importante cargo no Ministério da Justiça, 
fez ao mesmo tempo o elogio do escritor e do funcionário, ambos 
merecedores de consideração, estima e reconhecimento.

Na verdade assim era. Lúcio de Mendonça não citou, mas po
deria ter citado casos específicos, em que Machado de Assis de
monstrara seu espírito público, evitando que erros fossem cometi- 
dSDela administração, como no parecer sobre os escravos de Re- 
S e e p S S  imeíhantes. Um destesera bem recente.

Ocorrera dois anos antes, quando lavrara a grande crise finan
ceira que deu lugar às especulações do chamado encilhamento . 
Fm maio de 1892 quando o governo do marechal Floriano Peixoto 
aî dT não ha^a completado um ano, Machado de Assis vira, no 
Diário Oficial a publicação de um relatório de invenção , firmado 
nor um norté-americano, George Boyngton Boyngton, que dizia 
ter descoberto "um processo engenhosíssimo e inteiramente novo 
nara a obtenção do capital necessário a um empreendimento qual- 
nfipr E acrescentava A idéia do inventor é aproveitar o bem co- 
Shecido espírito de especulação do povo, a fim de dirigir, a um desti
no novo e útil, o dinheiro e™Pre9 f n'ú

adia!?tp ta fo rS ^q u e  d?seu produto, deduzidas as despesas, fica- 
I^com o lucro líquido o capital desejado." E ainda: "Exemplificando 
para mabr clareza: dado que se prease> para.uma 
capital de550:030$ anunciava-s^ea
cada um, oqueprodu , innnnoS' as dpsDGsas dos
desconto de 10% ■dos trT d h h e iro .

I5U m s S 460-DOM pesran os desejados 650:000$, que consti- 
330:000$, 4f ° ^ nmn_nhja dividido em ação de 200$ cada uma, 
tuem o capital da' comp :, segundo sorteio e outras fica
das quais umas; s e r ã o sistemática"... Era
u m a S u c fu m a  dupla loteria -  e a patente já havia sido conce- 
dída, pelo WNnistého da" Fazenda, sob o número 1.140,

Marharin de Assis por puro espírito público, ainda que se tra-Machado de Ass b mu jo resQ|veu jnterv|r para promo_
tasse de assunte• de ouü■ g a'da por inadvertência do jovem 
ver a cassação de tal psi » V cerzedelo Correia. Em caso ante- 
ministro da Fazenda, I COncedida para outra loteria dissi-
nor, quando outra judicial, pois que fora
mulada, a anulação p , 0 QUe tinha poderes não só exe-ssssrsrsgssss w &ee *



Diretoria de Comércio, Machado de Assis submetera o assunto à 
decisão do ministro da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, 
Antao Gonçalves de Faria, pedindo que fosse promovida a anula- 
çao da patente de Boyngton. Apesar dos protestos de Boyngton, 
que ameaçou promover uma ação por perdas e danos, a Diretoria 
de Comercio, pela qual respondia Machado de Assis, obteve que o 
ministro interviesse, para anular a concessão, o que acabou sendo 
teito, por despacho de 8 de setembro de 1892, por se ter "transfor
mado a concessão em loteria e em fonte de jogo". Lúcio de Men
donça não citou em defesa de Machado de Assis essa recente de
monstração de zelo, mas condenou as maliciosas denúncias de 
Deocleciano Martir, dirigindo-se a esse desabusado panfletário: 
Lom um nome, então, foi você caipora como nos seus piores 

dias: com o nome de Machado de Assis. Quem é este homem, 
sabem-no todos, menos talvez o Sr. Deocleciano Mártir. É um filho 

e si proprio^ex se natus, na enérgica expressão de Tácito; obscu- 
f  ^ n0nilT!0' tlRÓ9raf°, depois revisor de provas, depois no- 

Lrfí,' k P?IS croAnista e Poeta, depois chefe incontestado da li- 
brasileira- Apenas isto: uma reputação nacional, feita a 

f  pouco, passo a passo, dia a dia, na modéstia, na perseve- 
™ n° trabalho Para 0 Pao de cada dia, e no estudo e no esfor- 
mrahnnraftnH conqu!sta do saber e da glória. Se há um homem 
fenh ínm fiiw o3 “ ma ^ o c ^  moderna é este. Quem quer que 
nana há h U|0ao dejustiça, umâ centelha de paixão republi-
aneHrpS n l mVT rl r 8St8 homem- 0  S r Deocleciano Mártir apedreja-o. E medonho para você, jacobino".

oue n ^ n f a ^ a í ! ^ 8 3'nd3 qU^ 3 defesa de Lúcio de Mendonça -  
da minktrn Hn ç Procurador geral da República e, sem segui- 
cimpn n n íp ín o  eimc° Tr|bunal Federal -  foi a carta de agrade- 
Smo m?n? r̂n H? a  3 ^ 8 r 9 ' ° ^ lb ia n o  da Fonseca Costallat -  o úl- 
no dn m i? p rh í r'CU Dfa' Comércio e °bras Públicas do gover- 
data em nup rlpivr,^'300^ Mt0 enviou 9 Machado de Assis na 
a diliaênria dn fi inn° „ uSa carta- louvou ele a capacidade e 
L  S H S  ° Machado de Assis, dizendo que, sem o
aócios dam .pí L í °  6 SGm 0 seu Profundo conhecimento dos ne- 
lidava nãn tpria ™ corn os quais, como militar, pela primeira vez
de ministrn aJihp? !  9l{ desempenhar-se a contento do cargo e ministro, a que foram levado pela confiança de Floriano.

PrudmedpdMnmi<f nS'S V'r'3 a .^ofrer' no governo do presidente 
do lhe spr anraHá\fóiOC|uecons|iderou uma grave injustiça. Julgan- 
seus trabalhos litpmr 9 querendo deixar-lhe mais tempo livre para 
vis de LaceSa-  nSn °  nov°  miniStro' Sebastião Eurico Gonçal- 
Lacerda eavô dp PaHnc? 9rande tribuno parlamentar Maurício de 
Assis na Dirptnria h ! \/ Lacerda -  resolveu substituir Machado de 
simDles "ariiHn à q ,!-^ laÇao< Que então ocupava, deixando-o como 
que lhe cornnptirpm"6 m'3 l 8 ^st£?do' Percebendo os vencimentos 
que o ministrn nininara 3 a ? ílcou l™jit0  magoado, achando 
amioos nãn sp mnfn um Inutl1- Queixou-se muito, em cartas aos 
do o diríhpirn Ha nsràn™ 0 ? ^  ,í|car de braços cruzados, ganhan- 
escreveu uma Hp ^ se/ ritrabalhar. Foi durante esse período que 
monstrara pm çphc3S obras~Primas< Dom Casmurro; sempre de- 
sãoaosDamciitaq p romances, contos e crônicas, profunda aver-
seqou enouantn n s f 3 ^l1"108*0' ao queria ser um deles. E não sos- 

ao voltou a atividade, embora diminuído funcío-



nalmente: de diretor de um departamento, passou a ser simples se
cretário do ministro Severino Vieira. Quando este se demitiu, no 
qoverno de Campos Sales, para candidatar-se ao governo da Ba
hia o ministro da Justiça, Epitácio Pessoa nomeado para substi
tuir interinamente Severino Vieira, não se deu bem com Machado 
de Assis Jovem, irrequieto, Epitácio estava entao veraneando em 
Petrópolis. Pela manhã, atendia ao expediente da pasta da Justiça. 
À tarde ia para o outro Ministério, onde Machado de Assis lhe fazia 
minuciosas exposições sobre cada assunto, apresentando-he em 
sequida as minutas dos despachos. Epitácio queria sempre abreviar 
as exnosicões a fim de não perder a barca que saia da Prainha para 
MauT no fundo da baía, de onde nos fins do século passado partia
o trem para Petrópolis. Algumas vezes perdeu a barca, só tomando 
a s e g 3 a  e chegando à casa já em plena no,te. Por isso disse um 
dia de Machado- "Grande escritor, mas péssimo secretanol Tal- 
vez Machado, sem o dizer, pensasse a mesma coisa de Epitácio. 
"Moço inteligente, mas muito afobado para ser um bom ministro.

M arhado Dassou vários anos constrangido e humilhado até
encontrar em Lauro Müller -  o grande ministro da Viação que ,ni-
Hou as o b ra d o  Porto do Rio de Janeiro e fez construir a avenida
Central hofe avenida Rio Branco -  quem lhe fizesse justiça. Lauro
S r  fez Machado voltar a ser diretor. E diretor-geral de Contabih-
^ d e  Ó sucessor de Lauro Müller, Miguel Calmon, a 16de c to m - 
daoe^u suctíbb j d ais suas responsabilidades,
br0 anHnn i11ntamente com Luís Rodolfo Cavalcanti de Albu- 
nomeando-o junta públicas do Tesouro Nacional) e com
qUerqonhPÍ n F r a n c ^  BiSlho, para exercer as funções de mem- 
h enHa rnmissão Fiscal e Administrativa das Obras do Porto do Rio 
SeJanSra ^  prèjSízo de suas funções de diretor-geral de Conta- 
, T j  j  N/iarhado de Assis morreu no ano seguinte, a 29 de setem 
h fc o m  %  a n o t  de Idade e com 40 anos e cinco meses de serviço 
Dúblico Morreu sem ler se aposentado, porque teve a preocupa- 
ção de ser útil à pátria, enquanto teve forças para tanto.

cp, funerais foram custeados pelo governo federal e o Minis- 
, . ^  inHúqtria e Obras Públicas, em que ele trabalhava

terio da Viaçao, ln,d^ h ta exjStência à parte). O expediente da 
(o da Agricultura ja encerrado ao meio-dia, para
Diretoria Geral cie Contaon aaae de Assis pudessem
que os f u ^ n c ^ b o i j ^ ^  sj|ogeu à mg Au.
comparecer a°  enter o, q demjg Brasi|ejra de Letras tinha a
gusto Severo, °ndeen ã membro da Academia, discur-
sua sede. 0  senador Rui B a fc ^ m e n  q sengdor Erjco

r ° U ih3 P3 na Câmara o deputado Álcindo Guanabara, fazendo o 
Coelho e, na Cama â' ° Afnns0 pena que morreria noanoseguin-

de ASSIS'
glória da literatura brasileira .

-r a o hnmenaaens -  e muitas outras, que seria longoTodas essas hom g ^  escrjtor ^  nQS u)t
enumerar-se -  d|rjg arn - atividade com a publicação de al- 
gmu°ns dõs s?usVlmtis“ irwos -  os romances Dom Casmurro,



Esau e Jacó e Memorial de Aires e as narrativas curtas das Várias
i is onas, dos Papeis avulsos e das Relíquias de casa velha. Porque 
ambem nas letras, como na função pública, não se aposentou. E 

sõ largou a pena quando a morte o venceu.


